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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 880, DE 1999.

MENSAGEM Nº 56, DO SR. GOVERNADOR  DO ESTADO

São Paulo, 2 de março de 2001

Senhor Presidente





Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 880, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia conforme Autógrafo nº 24.908, por mim recebido, pelas razões que passo a expor.

 



De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe so​bre a implementação, na forma que especifica, da Política de Desenvolvi​mento do Ecoturismo e do Turismo Sustentável. 

 



Reconhecendo a importância da matéria, vejo-me na contingência de vetar o projeto, que se revela contrário ao interesse pú​blico, além de ostentar, em pontos específicos, graves óbices de natureza ju​rídico-constitucional, que o comprometem como um todo.

 



Com efeito, a política de que trata a proposta cor​responde a um conjunto de medidas administrativas, cuja adoção é, ademais, em grande parte atribuída aos Municípios.

 



É certo que o Estado pode editar normas relaciona​das com a proteção do meio ambiente, valendo-se da competência concor​rente na matéria (Constituição Federal, artigo 24, VI), mas ao legislador es​tadual não é permitido, sob tal fundamento, impor obrigações para os Muni​cípios, determinar-lhes providên​cias e disciplinar assuntos de interesse local.

 



Desse vício padecem os arti​gos 1º, “caput”; 4º, §§ 2º e 3º; 7º; 8º; e 14, na medida em que fe​rem a autonomia municipal, aten​tando, nessa perspectiva, contra o próprio re​gime federativo (Constituição Federal, artigos 1º, 18, “caput”, e 30).

 



Por outro lado, o projeto dispõe sobre as atribuições de órgãos públicos estaduais (artigos 15, “caput” e § 2º; e 16), típica matéria ad​ministrativa, de competência privativa do Governador (Constituição Esta​dual, artigo 47, II e XIV), a quem cabe a iniciativa da lei, caso necessária, nos termos do artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal, de aplicação compulsória no âmbito dos Estados-membros, por sediar aspecto relevante do princípio da separação dos poderes, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

 
 


Ainda nessa linha, tem-se que os seus artigos 15, §§ 1º e 2º; e 16, ao versarem sobre a criação e regulamentação de fundos espe​ciais, também resultam em afronta ao princípio da separação dos poderes (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

 



O artigo 71 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, define o fundo especial como o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços; logo, trata-se de matéria de inequívoca natureza orçamentária, inserindo-se entre as que dizem com a gestão financeira do Estado, por isso igualmente reservada ao Chefe do Executivo (Constituição Estadual, artigo 47, XVII).

 



Não bastasse, a disciplina conferida ao assunto res​sente-se de impropriedade técnica, de vez que a proposta não cuidou de indi​car adequadamente os recursos destinados ao fundo, o que tornaria, de qual​quer sorte, inviável seu funcionamento.

 



No tocante ao mérito, a Secretaria do Meio Am​bien​te pronunciou-se contrariamente ao projeto, na medida que ele prevê a aplicação em políticas públicas municipais de boa parte dos já escassos re​cursos que o Estado, com grande dificuldade, consegue disponibilizar para dar atendimento às suas prioridades nesse campo fun​cional.

 



Por seu turno, a Secretaria de Esportes e Turismo ressaltou que a matéria de que cuida a propositura já está contemplada entre as “Diretrizes para uma Política Estadual de Ecoturismo”, consubstanciadas em documento (exemplar anexo) destinado a nortear as ações públicas, pri​vadas e da sociedade civil nessa área.


 


Expostas, nesses termos, as razões que me induzem a vetar totalmente o Projeto de lei nº 880, de 1999, restituo a matéria ao ree​xame dessa ilustre Assembléia.





Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

